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Processo nº 2006.084.000919-8 Autor: ADILSON TEOTONIO FILHO Réu: MUNICÍPIO DE CARAPEBUS SENTENÇA Trata-se de ação pelo rito ordinário, objetivando o autor o recebimento de horas extras noturnas trabalhadas na função de guarda municipal, bem como seus reflexos sobre as demais verbas recebidas, havendo ainda pedido de pagamento de bolsa auxílio, bem como de nulidade de punições administrativas efetivadas pela municipalidade. Inicial instruída com os documentos de fls. 10/14. Em resposta ao despacho de fl. 16, o autor esclareceu a fl. 18 que é estatutário. Em resposta ao despacho de fl. 21, o autor apresentou documentos a fls. 24/26. Contestação a fls. 31/37, arguindo o réu, preliminarmente, a inépcia da inicial, sustentando, no mérito, a legalidade dos vencimentos pagos ao autor, não havendo de se falar em horas extras, devido ao regime de compensação horária adotado, amplamente favorável ao servidor; o descabimento da bolsa-auxílio, já que ainda não foi esta regulamentada por lei; e a legitimidade das punições administrativas, já que ao servidor foi oferecida ampla defesa em sede administrativa. Com a contestação vieram os documentos de fls. 38/54. Réplica a fls. 57/60. Promoção do Ministério Público a fl. 71/72. A fls. 82/123 o autor junta documentos. Audiência de instrução a fl. 142, na qual afirmaram as partes não haver outras provas a produzir. Parecer final do Ministério Público a fl. 144. Alegações finais do autor a fls. 146/149; do réu, a fl. 151. É RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A questão apresenta matéria unicamente de direito, comportando o feito julgamento no estado em que se encontra, na forma do disposto no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Cuida-se de ação na qual pretende o autor o recebimento de horas extras noturnas trabalhadas na função de guarda municipal, bem como seus reflexos sobre as demais verbas recebidas, havendo ainda pedido de pagamento de bolsa auxílio, bem como de nulidade de punições administrativas efetivadas pela municipalidade. Afasta-se a preliminar de inépcia da inicial, já que a consideração feita pelo réu integra o mérito da lide, sendo ainda relativa a somente parte da pretensão deduzida. Merece parcial procedência o pedido formulado. Em primeiro lugar se diga que a pretensão autoral está limitada ao período da data da posse ao ajuizamento da ação, não havendo como a sentença produzir efeitos em relação a fatos futuros. O autor é guarda municipal, submetido a regime especial, não estando adstrito à jornada de trabalho de quarenta horas semanais estabelecida para os servidores em geral, de acordo com o estabelecido no art. 67, §1º, II, da Lei Complementar n. 07/2003 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais). De fato, o art. 67 da Lei Complementar nº 07/2003 estabelece, em seu §1º, hipóteses em que não se aplica a duração máxima da jornada (40 horas semanais) estabelecida no caput, dentre as quais está a jornada de trabalho fixada em regime de escalonamento de trabalho (inciso II), situação em que se enquadra o autor. De se ressaltar que no próprio edital do concurso a que se submeteu o autor já havia referência à jornada de 40 horas semanais, ou ao regime de plantão, sendo que a opção por um ou outro regime é feita pelo próprio servidor, segundo o que foi dito pela municipalidade. Em consonância com a regra acima referida, o art. 93 da lei, que trata da gratificação por trabalho extraordinário, exclui o pagamento de horas extras, frente à jornada de 40 horas, na situação de o servidor estar submetido a regime de escalonamento de trabalho. Diga-se ainda que não há infringência ao disposto no art. 7º, XIII, da Constituição Federal, aplicável ao regime estatutário por força do art. 39, §3º, da Carta Magna. De fato, o autor não labora mais do que 44 horas semanais ou 220 horas mensais, jornadas máximas estabelecidas no dispositivo constitucional. Dessa forma, o regime de escalonamento 12 x 36 horas não gera, por si só, o pagamento de horas extras, de acordo com a lei estatutária, que não colide com a Constituição Federal. Ocorre, entretanto, que ao autor não está sendo assegurado o período mínimo de uma hora para repouso e alimentação, previsto no art. 71 da Lei Complementar nº 07/2003, não assistindo razão à municipalidade ao argumentar que tal direito não é extensivo àqueles submetidos ao regime de escalonamento, por não haver no dispositivo em foco qualquer ressalva. Não estando assegurado ao autor o período previsto no art. 71 da Lei Complementar nº 07/2003, a hora de repouso não gozada deve ser ressarcida como hora de trabalho extraordinário, considerando-se ainda o adicional noturno. No que diz respeito à pretensão do autor de querer transformar em horas noturnas as horas do período das 5:00h às 7:00h, esta é destituída de fundamento legal, haja vista que o período em que há adicional noturno vai das 22:00h às 5:00h, de conformidade com o estabelecido no art. 99 da lei em comento, não havendo como ser transportado para o regime jurídico estatutário entendimento a respeito manifestado pela Justiça do Trabalho, sendo de se ressaltar que também aqui não há ofensa à Constituição Federal, que sequer estabelece o período que deve ser considerado como trabalho noturno, deixando tal tarefa para a lei. No que concerne à remuneração do período noturno, este deve ser remunerado com 25% a mais do que o horário normal, de acordo com o art. 99 da lei em questão. Aqui há discussão a respeito de a municipalidade cumprir ou não a específica disposição, dizendo o réu que vem pagando o percentual de 25% a mais, o que é refutado pelo autor. Observando-se o contracheque do autor acostado a fls. 14, parece que realmente o número 20 colocado ao lado da rubrica adicional noturno significa que efetivamente é pago o percentual de vinte por cento a mais, e não vinte e cinco, como manda a lei. Observe-se que, quanto à rubrica risco de vida, há o número quinze ao lado, sendo justamente de quinze por cento o percentual relativo ao adicional por risco de vida (art. 101, Lei Complementar nº 07/2003). Obviamente que, na condição de estatutário, não há de se falar em reflexos em FGTS. Quanto ao pedido envolvendo a bolsa-auxílio, não se compreende a pretensão, pois se trata de benefício previsto na Lei nº 266/2003 (art. 5º, III) para a hipótese de haver curso ou treinamento antes do provimento do cargo, não demonstrando o autor que tenha ocorrido tal situação. Além do que, não há ainda a regulamentação do benefício, pressuposto para sua instituição, conforme previsto na própria lei. Por fim, diga-se que inepto é o pedido relativo à declaração de nulidade das penalidades aplicadas, eis que se trata de pretensão genérica, não tendo sido especificadas as penalidades a que se refere o autor. Em vista do exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL quanto ao pedido do item ´f´, em razão de sua inépcia, e JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO formulado, condenando o réu a pagar ao autor uma hora extra por cada escala de trabalho (12h x 36h) efetivamente cumprida, respeitando-se os adicionais de trabalho extraordinário e noturno incidentes, condenando o réu, ainda, ao pagamento da diferença de cinco por cento relativa aos pagamentos efetivamente realizados por força do horário noturno. O pagamento deve observar o período compreendido entre a posse e o ajuizamento da ação, bem como os reflexos na gratificação natalina e férias. Valor a ser apurado em posterior fase liquidatória. Correção e juros na forma do art. 1º - F da Lei n. 9494/97. Entendendo ter havido recíproca e igual sucumbência, cada parte deverá arcar com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos. Fica o autor condenado ao pagamento de metade das despesas processuais, ressalvando-se a gratuidade de justiça que lhe foi deferida (fl. 19), aplicando-se à hipótese o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50. Deixo de condenar o réu ao pagamento das custas processuais, nos termos do art. 17, IX, da Lei Estadual nº 3350/99. Fica o réu condenado ao pagamento de metade da taxa judiciária devida, salvo se comprovar a reciprocidade mencionada o parágrafo único do art. 115 do Decreto-Lei nº 05/1975 (Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro). P.R.I. Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2013. PEDRO ANTÔNIO DE OLIVEIRA JÚNIOR Juiz de Direito.
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